I — DECIDINDO A RELAGAO QUE DUAS MARCAS SE CONFUNDEM,
NAO PODE O SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIGA, POR SER
QUESTAO DE FACTO, ALTERAR AQUELA DECISAO.

Autos de revista vindos da Rela¢io de Lisboa. Recorrente :
I. G. Farben Industrie Aktiengesllschaft — Recorrida: A Repar-
ticao da Propriedade Industrial.

(Acérddo do Supremo Tribunal de Justica de 28 de Julho de
1942).

Vem a presente Revista do acérddo da Relagio, que negou a I G. Farben o
segisto da marca Akiphon por se confundir com a marca Aciphen, revista fundada
em que as duas marcas se nio confundem. Entende o recorrido, Ministério Publico,
que o determinar se duas marcas se confundem é questio de facto e assim alheia i
competéncia do Supremo Tribunal. Ouvida a recorrente diz que «nos termos do
art. 94.° do Cédigo da Propriedade Industrial para se fixar se uma marca se pode
ou nio considerar imitada hd que saber, ndo se ela se confunde com outra, mas, se-
gundo a definicio legal de imitagio, se ela apresenta semelhanca tal, que induza em
€rro ou confusio o consumidor. Conseqiientemente nio basta conhecer ou afirmar a
existéncia da confusio, é preciso também saber se esta é suficiente para induzir em
érro ou confusion,

Mas desde que as instincias afirmam que as duas marcas se confundem, deci-
dido estd que a semelhanca delas induz confusio e nada fica, portanto, a éste
Tribunal que apreciar no presente recurso.

Acordam, portanto, os do Supremo Tribunal de Justica em que se nio conhega
do recurso, com custas pela recorrente,

Lisboa, 28 de Julho de 1942 — Lujz Osério — Magalhiis Barros — Avelino
Leite,
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ANOTACAO

1. — Decidiu, assim, éste Ac6rdio
que determinar se duas matcas se con-
fundem, é questio de facto e, portanto,
alheia 2 competéncia do Supremo Tri-
bunal de Justica.

Comecemos por notar que a doutrina
déste ac6érdio contraria abertamente a
dos Ac6rdios do mesmo Supremo Tri-
bunal de Justi¢a de 6 de Abril de 1934,
na Colecgio Oficial, ano 33, pdgs. 104
a 107; de 7 de Julho de 1938, na
mesma Colecgio, ano 37, pigs. 262 a
264, que invoca a decisio anteriormente
citada, e de 23 de Julho de 1939, no
ano 38, pigs. 278 a 281 da mesma
Colecgio.

Decidiram estes Ac6rddos que saber
se certa marca é, ou ndo, imitagio de
outra, constitue questio de direito, por
envolver a apreciagio dos arts. 89.° a
91.° da lei de 21 de Maio de 1896, en-
tio ainda em vigor.

Ora o art. 91.° da citada lei, que
definia a imitagdo, por sinal de modo
bem acanhado e deficiente, tinha muito
menos que interpretar que o art. 94.°
do actual Cédigo da Propriedade In-
dustrial, decreto n.* 30.679 de 24 de
AgOsto de 1940, que ampliou considera-
velmente o conceito juridico de imi-
tagio.

Uma vez apurado pelas instincias
se a parte acusada de imitar, usa ou
nio da marca arguida, a matéria de
facto limita-se a saber se a marca do
autor ¢ aquela que &ste invoca e se a do
réu é a mesma cujo uso lhe ¢ atribuido.

As mais das vezes éste ponto ficard,
até, assente por acbrdo das partes, visto
que a situagio mais usual do réu nesta
espécie de acgbes, é a de sustentar que
a sua marca ndo constitue imitagio da
do autor,

Nestes termos, o Tribunal tem ave-
riguado, como questdes de facto, que o
autor tem direito a certa marca, e que
essa marca consiste naquela que o mes-
mo autor invoca; que o réu faz uso de
certa marca, sendo esta a mesma que é
arguida de constituir imitagdo.

A questio que é submetida i deci-
sio do Tribunal consiste em saber se,
dada a existéncia averiguada de duas
determinadas marcas, gue sdo as que
constam dos axtos, que estio inalteri-
velmente nos autos, uma delas consti-
tue imitagio da outra.

Na vigéncia da lei de 21 de Maio
de 1896, era o art. 91.° que definia em
que consistia a imitagdo.

O actual Cédigo da Propriedade in-
dustrial regula esta matéria no art, 94.°

Ha-de parecer que a questio se res-
tringe 4 aplicacio déste preceito legal.

Os factos, &sses, estdo perfeitamente
determinados.

A marca do autor é a que esti nos
autos, sucedendo o mesmo i do réu.

Cabe ao Tribunal resolver, em prz-
senga destas duas marcas, se i do réu se
aplica o art. 94.° do Cédigo da Pro-
priedade Industrial, como competia, no
dominio da lei de 1896, decidir se lhe
era aplicivel o art. 91.°

O Supremo Tribunal, nos Acérdios
acima referidos, tinha estabelecido a boa
doutrina: considetava esta decisio como
questio de direito.

Pena foi que tio salutar jurispru-
déncia nfo tivesse sido mantida nn
Acbrdio acima transcrito.

2. — Sustentimos sempre que a lei
nio deveria definir o conceito juridico
de imitacio.

Tivemos o prazer de ver esta nossa
opiniio seguida no, a todos os respeitos,
notabilissimo parecer do Sr. Professor
Dr. Abel de Andrade, perante a Gimara
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Corporativa, trabalho é&ste que esgota
esta matéria,

Nesse parecer propunha-se a elimi-
nagdo pura e simples do artigo do pro-
jecto que correspondia ao art. 51.° da
lei € a0 art. 94.° do actual Cédigo (ci-
-tado Parecer, n.® 74, pigs. 283 a 290).

Ainda que tal proposta de elimina-
¢io houvesse vingado, nem por isso te-
ria deixado de constituir questio de di-
reito a de saber se, em certo caso, havia,
ou nido, imitagio.

A imita¢io constitue um conceito ju-
ridico, o que bastaria para ser questio
de direito.

Nem se compreende que tends o
Supremo Tribunal julgado numa accio
de investigagio de paternidade ilegitima,
Acérdio de 22 de Novembro de 1940,
n.° 2, pig. 40 do Boletim Oficial, que
era questio de direito definir se certos
factos entravam na categoria juridica de
sedugio, nio siga a mesma doutrina ao
tratar de definir o conceito juridico de
imitagio.

A mesma doutrina tem sido aplicada
4 posse de estado, nas referidas accdes
de investigagio.

Tem-se resolvido que os tribunais
que conhecem da prova, verificam a exis-
téncia de certos factos. Apreciar se éles
constituem posse de estado, é matéria de
direito que o Supremo Tribunal pode
decidir.

Também o Acérdio do Supremo
Tribunal de 1 de Fevereiro de 1941, no
Boletim Oficial, ano 1, n.° 4, pags. 138,
julgou que a doutrina do Assento de
14 de Julho de 1936 segundo a qual
é matéria de direito a fixagio do quan-
titativo da indemnizagio devida por aci-
deate produzido por veiculo em circula-
€40 na via piblica, é de aplicar-se a
fixagio da indemnizagio por expropria-
¢ao,

Ha-de parecer que com muito mais
forte razio deve ser considerada ques-
tio de direito julgar, em presenga de
duas marcas, se h4, ou nio, imitagio,

Nesta decisio a matéria de direito
distingue-se muito mais ficilmente da
averiguagio dos factos.

O tnico facto que interessa i reso-
lugio déste problema consiste nz propria
existéncia e constitui¢io das duas may-
cas.

As marcas sio aquelas que estio nos
autos e tais quais estio néles.

Sido inalterdveis.

E facilimo averiguar a sua existén-
cia e composigio.

Hd que resolver se essas marcas, que
sdo aquelas que ali estdo nos autos, sio
de natureza a considerar-se que uma
constitue imita¢io da outra.

Ora isto é nitidamente matéria de
direito.

A matéria de facto ou de prova, 1i-
mita-se a averiguar a existéncia de certos
factos, a averiguar se érses factos se
deram, ,

Essa questio é que € decidida pelo
tribunal colectivo duma forma que o
novo Cédigo de processo tornou priti-
camente irrevogivel,

Mas aplicar o direito a ésses factos,
tirar as conclusdes juridicas que désses
factos dimanam, constitue, indiscutlvel-
mente, guestido de direito.

Sé-lo-ia ainda mesmo que o conceito
juridico de imitagio ndo tivesse sido
defenido dum modo concreto num pre-
ceito legal. -

Mas a conclusio torna-se muito mais
clara e frizante se atendermos a gue
no foi seguido, nesta parte, o parecer
apresentado pelo Sr. Dr. Abel de Aa-
drade 4 Cimara Corporativa, e que se
insistiu em consignar num artigo da lei,
em que consistisse a imitagdo.
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Esta definicio legal estd, com efeito,
no jé citado art, 51.° da Lei n.° 1972
de 21 de Junho de 1938 e no art. 94.°
do citado Cédigo da Propriedade Indus-
trial.

Nio concordamos, j4 o dissemos,
com éste modo de procedef.

Mas ndo ocultamos que para a tese
que sustentamos, houve nisso vantagem,
porque tornou bem patente que decidir
se had imitagio, equivale a decidir se
aos factos, que sio a propria existéncia
das marcas e a sua constituigdo, é, ou
ndoy aplicivel o art. 94.° do Cédigo.

O antigo Cédigo de processo comer-
cial considerava, na verdade, esta ques-
tao, como matéria de facto, visto que
no art. 100.° mandava propdr obrigatd-
riamente ao juri o quesito: estd pro-
vada a falsidade ou a imitagdo?

Mas a defeituosissima regulamenta-
¢io desta matéria pelo antigo Cédigo,
foi inteiramente revogada.

Dizer hoje que é matéria de facto
decidir se h4 imitacdo, nio tem o mais
leve fundamento legal.

3, —Um dos mais graves defeitos
do actual Cédigo de Processo Civil con-
siste precisamente em restringir os re-
cursos de forma assustadora.

Ainda se compreenderia que os Tri-
bunais procurassem corrigir, de algum
modo, éste defeito dando uma inteli-
géncia tdo lata quanto possivel, aos pre-
ceitos reguladores desta matéria de re-
cursos,

O que se nio compreende é que, em
vez disto, ainda agravem o rigor da
lei,

4,—E, j4 agora, ndo deixaremos
de salientar mais um ponto que nos
patece curioso.

Vimos acima que é nitida a contra-
digio entre o Acérdio de 28 de Julho

de 1942, acima transcrito, e os de 6
de Abril de 1934, 7 de Julho de 1938
e 23 de Junho de 1939,

O primeiro decidiv que ndo era ques-
tio de direito resolver se havia, ou nio,
imitacio. Os trés outros decididarm o
contrario, ou seja que era guestao de
direito,

Hi, pois, manifesta oposigio.

Pois nos termos do art. 763 do Cé-
digo de Processo Civil, ndo poderia ser
interposto recurso para o Tribunal Ple-
no, do Acérdio de 28 de Julho de 1942.

O novo Cédigo de Processo Civil no
dominio do qual foi proferido éste acér-
dio, comegou a vigorar em 1 de Outu-
bro de 1939, art. 2.° do decreto lei
n° 29.637 de 28 de Maio de 1939.

Os outros trés acdrdios foram, pois,
todos proferidos no dominio do antigo
Cédigo de Processo Civil.

Isto por um lado.

Mas, por outro lado, os trés Acérdios
do Supremo Tribunal que decidiram
que era questio de direito resolver se
havia imitagdo, foram proferidos no do-
minio da lei de 21 de Maio de 1896,
visto que a lei n.° 1.972 de 21 de Junho
de 1938, no seu art. 1.°, autorizou o
Govérno a elaborar o Cédigo da Pro-
priedade Industrial nas bases estabele-
cidas na mesma lei.

Os principios da nova lei s6 come-
caram a ser aplicados quando, pelo de-
creto n.° 30.679 de 24 de Agdsto de
1940, foi publicado éste Cédigo.

Mas é evidente que tanto interésse
havia em saber se, no dominio do
art, 1.159.° do antigo Cédigo de Pro-
cesso Civil, era questio de direito ave-
riguar se havia imitacio de marcas, como
se, no dominio do art. 722.° do novo
Cédigo, esta decisio constitue violacio
da lei substantiva por ter havido érro
de interpretagio ou de aplicagio.
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E a questio ndo ¢ alterada pelo facto
de a imitagio ser definida duma forma
no art. 91.° da lei de 21 de Maio de
1896, e doutra diferente no art. 94.°
do novo Cédigo.

O que se trata, com efeito, de ave-
riguar é se constitue questio de direito,
ou matéria de interpretagio ou de apli-
cagio da lei substantiva, aplicar a marcas
sobre cuja existéncia e composicio nio
hd duvidas, seja a definigio legal do

art. 91° da lei de 1896, seja a do-
art. 94.° do novo Cédigo.

O que se v& é que a condicio exi-
gida no art. 763 do novo Cédigo, de
serem os dois acérddos proferidos no
dominio da mesma legislagio, impede
que se promova a unificagio da juris-
prudéncia em casos em que haveria tdda
a vantagem em promové-la.

Carlos Z. Pinto Coelho



